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APELAÇAO. AÇÃO  ANULATÓRIA DE  NEGÓCIOS
JURÍDICOS E  AS  CONSEQUENTE ESCRITURAS DE
IMÓVEL  RURAL  NEGOCIADO  C/C  PEDIDO
ANTECIPATÓRIO PARCIAL DE TUTELA. COMPRA E
VENDA DE IMÓVEL RURAL. ALEGAÇÃO DE VÍCIO
DE  CONSENTIMENTO.  SIMULAÇÃO.  CONTRATO
CELEBRADO NA VIGÊNCIA DO CÓDIGO CIVIL DE
1916.  APLICAÇÃO  DESTE  DIPLOMA  LEGAL.
PRESCRIÇÃO.  PRAZO  PARA  PROPOSITURA  DA
AÇÃO.  QUATRO  ANOS.  RECONHECIMENTO.
EXTINÇÃO DO PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO.  IRRESIGNAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM. INTELIGÊNCIA DO ART. 557, CAPUT, DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  SEGUIMENTO
NEGADO.

- Com fulcro no art.  178, § 9º, V, b do Código Civil de
1916,  aplicável  ao  caso  em  deslinde,  prescreve  em
quatro  anos  a  ação  para  anular  contrato  celebrado
mediante erro, dolo, simulação ou fraude, contados do
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dia em que se realizar o ato ou contrato.

- Ajuizada a presente demanda após o lapso temporal
acima mencionado, imperioso se torna a manutenção da
decisão que acolheu a prefacial de mérito de prescrição. 

- O art. 557, caput, do Código de Processo Civil, permite
ao  relator,  monocraticamente,  negar  seguimento  a
recurso manifestamente inadmissível.

Vistos.

Trata-se  de  APELAÇÃO,  fls. 278/293,  interposta  por
Maria de Fátima Ramos Nobre e outros, contra sentença, de fls. 266/269, prolatada pela
Juíza de Direito da 2ª Vara da Comarca de Pombal, que nos autos da Ação Anulatória
de Negócios Jurídicos e as Consequentes Escrituras de Imóvel Rural Negociado c/c
Pedido Antecipatório Parcial  de Tutela, movida contra  Francisco Gomes Sobrinho e
outros,  extinguiu  o  processo  com  resolução  do  mérito,  consignando  os seguintes
termos:

Isto  posto,  acolho  a  preliminar  de  “prescrição”,
extinguindo o processo com resolução do mérito, nos
termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo
Civil.

Em suas razões, os recorrentes após um breve resumo
da lide, aduzem o desacerto da decisão combatida, sob alegação de que não poderia a
Magistrada ter extinguido o processo com resolução de mérito, em razão da prescrição,
sem  analisar  que  “a  compra  e  venda  feitas  pelos  Recorridos,  foi  feita  de  forma
SIMULADA E FRAUDULENTA, com intuito de prejudicar todos os Recorrentes, o que
torna o negócio jurídico NULO DE PLENO DIREITO”, fl. 284. Afirma, outrossim, que
“o negócio nulo não é suscetível de confirmação, nem convalesce pelo decurso do
tempo” (Art. 169 do CC) fl. 289, devendo, portanto, ser analisado o mérito da demanda.
Por  fim,  requer  o  provimento  do  apelo  para  que  seja  anulado  o  negócio  jurídico
realizado entre os promovidos e Maria Lina de Araújo.

Apelação Cível nº 2005937-75.2014.815.0000                                                                                                                                                                                2



Contrarrazões  ofertadas,  fls.  295/303,  pugnando  pelo
desprovimento do apelo.

A Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra da Dra.
Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, fls. 316/318, opinou pelo desprovimento do
apelo.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Maria de Fátima Ramos Nobre e outros  manejaram
Ação Anulatória de Negócios Jurídicos e as Consequentes Escrituras de Imóvel Rural
Negociado  c/c  Pedido  Antecipatório  Parcial  de  Tutela em  desfavor  de  Francisco
Gomes Sobrinho e outros, objetivando a anulação do negócio jurídico, com reflexo na
escritura  de  imóvel  rural,  em  que  se  alega  simulação  da  venda  do  Sítio  Caiçara,
localizado no Município de Pombal-PB, cujo pleito encontra supedâneo no art. 167, do
Código Civil. 

Decidindo a querela, a Magistrada sentenciante acolheu
a prejudicial de mérito de prescrição, extinguindo o processo com resolução do mérito,
dando ensejo, assim ao presente recurso.

A controvérsia  cinge-se,  assim, em  verificar  se  está
correta a prescrição decretada pela Julgadora de origem.

 
Observa-se com muita clareza que a compra e venda, a

qual,  segundo os  apelantes,  foi  realizada  mediante  vício  de  simulação,  ocorreu  em
15/03/99 e 04/05/99, de acordo com as fls. 65/71.

Desta  feita,  como  o  negócio  jurídico  impugnado  foi
celebrado na vigência do Código Civil de 1916, é este o diploma legal que deve ser
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aplicado no caso em comento, o qual, em seu art. 178, preconiza:
 
Art. 178. Prescreve:
(...).
§ 9º Em quatro anos:
(...).
V.  A ação de anular  ou rescindir os contratos,  para a
qual  se  não tenha estabelecido menor prazo;  contado
este:
a) no caso de coação, do dia em que ela cessar;
b) no de erro, dolo, simulação ou fraude, do dia em que
se realizar o ato ou o contrato;
c)quanto aos atos dos incapazes, do dia em que cessar a
incapacidade.

Assim, entre a data do pacto, 15/03/1999 e 04/05/1999,
fls. 65 e 68, respectivamente, e o ajuizamento da presente demanda, 06/12/2004, fl. 25,
passaram mais de quatro anos, não merecendo, portanto, reparo a decisão combatida, a
qual acolheu a prejudicial de mérito de prescrição, com fulcro no artigo acima citado.

A propósito, calha transcrever trecho da decisão de fl.
267:

Na hipótese examinada, os contratos foram celebrados
em 15/03/99 e 04/05/99 (fls. 65/71), respectivamente e a
presente  ação  ajuizada  em 06/12/2004  (fls.  25),  sendo
imperioso o reconhecimento da “prescrição”.

Sobre  o  assunto,  não destoa o  entendimento  adotado
pelo Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
NEGÓCIO  JURÍDICO.  PRESCRIÇÃO.  PRAZO.
TERMO A QUO.  DATA DO NEGÓCIO JURÍDICO
OBJETO DE ANULAÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART.
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178, § 9º, INC. V, ALÍNEA "B" DO CÓDIGO CIVIL DE
1916. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. O
prazo  de  quatro  anos  para  o  recorrente  postular  a
anulação  do  contrato  de  compra  e  venda  eivado  do
vício de consentimento, tem início na data de celebração
do contrato ou da prática do ato, e não a data da ciência
do erro ou dolo. Inteligência do artigo 178, § 9º, V, b, do
Código  Civil  de  1916,  ressaltando-se  que  o  próprio
Código Civil  de  2002 manteve  a  tradição de  tomar a
data  do  contrato  como  prazo  -  corretamente
considerado decadencial - para se pedir sua anulação. 2.
Agravo  regimental  não  provido.  (STJ;  AgRg-REsp
1.188.398; Proc. 2010/0063906-0; ES; Quarta Turma; Rel.
Min.  Luis  Felipe  Salomão;  Julg.  09/08/2011;  DJE
16/08/2011).

O Tribunal de Justiça de Minas Gerais, também sobre o
tema, se manifestou:

APELAÇÃO CÍVEL -  AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO
JURÍDICO - APLICAÇÃO DO CÓDIGO CIVIL DE 1916
-  ESCRITURA PÚBLICA DE  COMPRA E  VENDA -
PRESCRIÇÃO  -  OCORRÊNCIA.  
- De acordo com o art. 178, § 9º, V, "b" do Código Civil
de 1916, aplicável à espécie, prescreve em quatro anos a
ação  para  anular  contrato  celebrado  mediante  erro,
dolo, simulação ou fraude, contados do dia em que se
realizar  o  ato  ou  contrato.  
- Revela-se correta a decretação da prescrição quando a
ação anulatória tenha sido ajuizada após o decurso do
prazo  mencionado.  
Recurso  não  provido.  (AC  nº  1.0313.12.018995-3/001,
Rel. Des. Nilo Lacerda, Data do Julgamento 12/03/2014).

O parquet, em seu parecer  de fl. 317, também ratifica o
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entendimento adotado pela Magistrada no primeiro grau:

Observa-se nos autos que o negócio jurídico objeto da
presente demanda foi celebrado em 15/03/99 e 04/05/99
(fls.  65/71),  no  entanto,  foi  ajuizada  ação buscando a
anulação  em 02/12/2004,  ou  seja,  após  quatro  anos  e
sete meses da celebração da compra e venda do imóvel
rural.

Ratifico, portanto, a decisão singular em todos os seus
termos.

Nesse  passo,  o  relator,  nos  termos  do  art.  557,  do
Código de Processo Civil, poderá, através de decisão monocrática, negar seguimento a
recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com
Súmula ou com Jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior. É o caso dos autos. 

Ante  o  exposto,  com  fulcro  no  art.  557,  caput, do
Código de Processo Civil,  NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO DE APELAÇÃO,
mantendo incólume a sentença de primeiro grau.

P. I.

João Pessoa, 10 de julho de 2014. 

Gustavo Leite Urquiza
   Juiz de Direito Convocado 

                                                                                      Relator
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